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EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO PIAUÍ 
Praça Marechal Deodoro, 774 - Teresina-PI, - Bairro Centro, Teresina/PI, CEP 64000-175 

Telefone: (86) 3221-3531 - h�p://www.emgerpi.pi.gov.br 
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00120.000879/2022-47

PREGÃO Nº 03/2022 EMGERPI PARA REGISTRO DE PREÇOS, NA FORMA ELETRÔNICA, COM PARTICIPAÇÃO AMPLA
ANEXO I DO EDITAL – TERMO DE REFERÊNCIA

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preços para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FINS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA, CUJOS EMPREGADO SERÁ REGIDO PELA
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, para atender as necessidades da EMGERPI.

1.2. O presente objeto é considerado serviço comum com dedicação exclusiva de mão de obra, com jornada de trabalho de 44 horas semanais, para atender as
necessidades, na modalidade Pregão Eletrônico, �po “Menor Preço por item".

1.3. A LICITAÇÃO SERÁ DIVIDIDA EM ITEM ÚNICO – Psicólogo(a), conforme constante deste Termo de Referência.

1.4. A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço global.

1.5. O valor total desta licitação tem como referência os Pareceres Referenciais CGE Nº 04/2021 e nº 17/2021, exarados pela Controladoria Geral do Estado do
Piauí, compreendendo 01 (um) item, com valor global total de referência R$ 83.565,72 (oitenta e três mil e quinhentos e sessenta e cinco reais e setenta e
dois centavos).

1.6. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM (valor global anual), observadas as condições definidas neste TR e
anexos.

1.7. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO

1.7.1. A licitação será dividida em 01 item e o procedimento licitatório deverá ser realizado na modalidade “Pregão", na forma "eletrônica", do �po "Menor
Preço por item”, mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, em sessão pública que será realizada pela EMGERPI.

1.7.2. A referida licitação ocorre em único item – posto de trabalho PSICOLOGO (A) com 01 (um) posto de trabalho em decorrência deste item restou-se
cancelado no julgamento durante a consecução do Pregão Eletrônico nº 01/2022 desta EMGERPI, uma vez que os licitantes não ob�veram habilitação necessária
exigida para este lote no referido certame.

1.7.3. A contratação do serviço descrito - PSICOLOGO(A) neste certame permi�rá o suporte obrigatório, de responsabilidade da EMGERPI, quando da gestão e
ações relacionadas à Saúde e Segurança no Trabalho de seus empregados públicos. Hodiernamente com diversas mudanças de proteção à saúde do
trabalhadora, a EMGERPI, a fim de cumprir fielmente as leis trabalhistas que tratam da saúde e segurança ocupacional. Nesse sen�do, Adriane do Vale, na
Revista Cipa, edição n. 342, explicita:

(...) as administrações públicas também passam por mudanças, derivadas de inicia�vas de modernização do trabalho, que exigem maior qualificação e a
implementação de medidas gerenciais de valorização do papel das pessoas na obtenção dos resultados. Paralelamente, há um fortalecimento da atuação
governamental na fiscalização dos sistemas de segurança e saúde do trabalho. Esses dois movimentos atrelados ao fato das demandas da sociedade terem se
intensificado com o aceso maior às informações, entre as quais, às rela�vas à segurança e saúde no trabalho, influenciam a tendência crescente de
implementação desses sistemas nas organizações públicas.

1.8. Ademais, obje�va-se, ainda, atender aos princípios da con�nuidade do serviço público e da eficiência, por meio da contratação de empresa prestadora de
serviço, que ficará responsável exclusivamente pelo desempenho de a�vidades de suporte administra�vo e operacional, de acordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência, promovendo a devida disponibilidade de mão-de-obra para o desempenho de a�vidades que não tenham relação com a
missão ins�tucional do Administração Pública Estadual e com as atribuições dos servidores do quadro

1.9. Ademais, a pesquisa de mercado realizada comprova que diversas empresas fornecerem o objeto proposto, não ocasionando restrições na concorrência ou
compe��vidade do certame."

1.10. Será considerada vencedora do certame a licitante que, atendidas as demais exigências do Edital, ofertar o Menor Preço por ITEM (valor global anual);

1.11. A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço global, conforme previsto pelo art. 43, inciso II, da Lei 13.303/2016.

1.11.1. O valor total desta licitação tem como referência os Pareceres Referenciais CGE Nº 04/2021 e nº 17/2021, exarados pela Controladoria Geral do Estado
do Piauí, compreendendo em 01 (um) item, com valor global total anual de referência R$ 83.565,72 (oitenta e três mil e quinhentos e sessenta e cinco reais e
setenta e dois centavos).

1.12. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema do Portal de Compras Públicas e as especificações constantes
neste Edital, prevalecerão estas úl�mas.

1.13. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será realizada por meio da internet, no site www.portaldecompraspublicas.com.br mediante condições de
segurança, criptografia e auten�cação em todas as suas fases, aberta com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, no
endereço eletrônico, dia e horário discriminados neste Edital.

1.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente
transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da
Pregoeira em contrário.

2. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO

2.1 Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica,do �po MENOR PREÇO por item, sob o regime de execução
indireta, empreitada por preço global.

3. DA JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE:

3.1. A prestação de serviço, objeto deste Termo de Referência, enquadra-se no conceito de serviços comuns, pela baixa complexidade de mensuração do
resultado esperado e por haver oferta à nível regional e nacional.

3.2. O serviço em apreço será contratado na modalidade Pregão Eletrônico, por ser caracterizado como serviço comum, e, portanto, possui padrões de
desempenho e qualidade que podem ser obje�vamente definidos no Edital, por meio de especificações usuais de mercado.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

3.3.1. RESTRIÇÕES DE COMPETIÇÃO PREVISTA EM LEI: Não se aplica em decorrência do valor global ser superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

3.3.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item.

3.3.3. MODO DE DISPUTA: Aberto.

3.3.4. AMPLA CONCORRÊNCIA.

3.3.5. VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO E DE COOPERATIVAS.

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

4.1. A descrição da solução abrange a prestação de serviços comuns con�nuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, no âmbito da EMGERPI, visando
maximizar os recursos na promoção de um serviço público de qualidade, economizando esforços, reduzindo perdas e custos, além de fornecer uma base sólida e
segura para tomada de decisões e planejamento, tornando esse processo uma poderosa ferramenta para os gestores do setor público atendendo assim a
demanda da Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí (EMGERPI).

4.2. Nessa perspec�va, a realização dos serviços compreende 01 (um) item, com seu respec�vo quan�ta�vo, da forma como segue:

4.2.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:

A es�ma�va das categorias profissionais (posto de trabalho) prevista neste item 4.2.1. encontra-se referenciada nos valores recomendados pela CGE/PI para a
licitação ora pleiteada:

 QUADRO DE POSTOS DE TRABALHO RECOMENDADOS PARA LICITAÇÃO

ITEM CATEGORIA
PROFISSIONAL CBO QUANTIDADE (UNIDADE) - posto de

trabalho
VALOR UNITÁRIO/MÊS
(R$)

VALOR MENSAL
(R$)

VALOR GLOBAL ANUAL
(R$)  

1 Psicólogo (a) 2515-
40 1 6.963,81 6.963,81 83.565,72  

 

4.2.2. Havendo divergências entre as especificações trazidas no item 4.2 deste TR e as dos sistemas, prevalecerão as deste TERMO DE REFERÊNCIA.

4.4. É de observância obrigatória do par�cipante deste certame as disposições previstas neste Termo de Referência e os parâmetros da Convenção Cole�va de
Trabalho vigente, qual seja: a CCT 2022/2022 - PI000011/2022 do SINDICATO DAS EMPRESAS DE CONSERVACAO E ASSEIO DO ESTADO DO PIAUI – SECAP.

4.5. Os valores de referência da licitação previstos na tabela do item 4.2.1 estão balizados com as recomendações con�das nos Pareceres Referenciais CGE Nº
04/2021 e nº 17/2021, ambos da Controladoria Geral do Estado do Piauí.

4.6. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global, conforme art. 42, inciso II, da Lei 13.303/2016.

4.7. A contratação proposta resultará na escolha mais benéfica e vantajosa, uma vez que:

4.7.1. Será exercida dentro dos limites definidos pela EMGERPI em sua Ata de Registro de  Preços oriunda da licitação objeto deste TR;

4.7.2. Será executada por empresa(s) especializada(s) devidamente habilitada(s) pelos órgãos de controle e fiscalização da a�vidade e com u�lização de mão-de-
obra detentora de formação profissional específica com dedicação exclusiva, uma vez que sua execução contratual exige, dentre outros requisitos, que:

A) O empregado da contratada fique à disposição nas dependências da contratante para a prestação dos serviços;

B) A contratada não compar�lhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros Contratos; e

C) a contratada possibilite a fiscalização pela contratante quanto à distribuição, controle e supervisao dos recursos humanos alocados aos seus Contratos;

D)  U�lizará ro�nas e definirá o perfil de mão-de-obra, para os postos de serviço, que possibilitem maior eficiência do efe�vo u�lizado no desenvolvimento de
ações solicitadas pela EMGERPI, nos quais incluem o uso de equipamentos de segurança e os que sejam auxiliares para a execução dos serviços;

F) A u�lização de pessoal e equipamentos adequados no ambiente refle�rão nos resultados produ�vos e melhoria do atendimento prestado à sociedade;

G) Os padrões aqui definidos contam com especificações usuais no mercado e permi�rão a permanente mensuração qualita�va e quan�ta�va dos resultados,
maximizando o aproveitamento dos serviços prestados;

H) Os parâmetros definidos para o objeto da licitação e para prestação dos serviços possibilitam obter preço compa�vel com a finalidade estabelecida;

I) Sugere-se que a modalidade a ser adotada no procedimento licitatório seja o Pregão, na sua forma Eletrônica, por ser realizado à distância, conferindo ao
procedimento licitatório maior transparência e impessoalidade, bem como aumenta a possibilidade de obter o menor preço;

J)  O Contrato terá natureza con�nua e será licitado em 01 (um) item.

5. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante PREGÃO, na modalidade
eletrônica.

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a EMGERPI, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

6.1.1. A jornada de trabalho do empregado terceirizado deverá obedecer a Convenção Cole�va de Trabalho vigente, atualmente: a CCT 2022/2022-
PI000011/2022 do SINDICATO DAS EMPRESAS DE CONSERVACAO E ASSEIO DO ESTADO DO PIAUI – SECAP.

6.1.2. Descrições de cada categoria profissional conforme Classificação Brasileira de Ocupações – CBO e Convenção Cole�va 2022/2022, número de registro no
MTE - PI000011/2022 do SINDICATO DAS EMPRESAS DE CONSERVACAO E ASSEIO DO ESTADO DO PIAUI – SECAP.

6.2 CATEGORIA PROFISSIONAL

6.2.1. PSICOLOGO (A) – CBO n° 2515-40

6.2.1.1. Descrição Sumária: Estudar, pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os processos mentais e sociais de indivíduos, grupos e ins�tuições, com
a finalidade de análise, tratamento, orientação e educação; diagnos�car e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social, elucidando conflitos e
questões e acompanhar o(s) paciente(s) durante o processo de tratamento ou cura; inves�gar os fatores inconscientes do comportamento individual e grupal,
tornando-os conscientes; desenvolver pesquisas experimentais, teóricas e clínicas e coordena equipes e a�vidades de área e afins.
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6.2.1.2. Caracterís�cas do Trabalho:

a) Condições gerais de exercício: Atuar predominantemente nas a�vidades anexas e auxiliares da prestação de serviço, trabalhar na sede e/ou órgãos
gerenciados pela EMGERPI, trabalhar como assalariados com carteira assinada, atuar principalmente, em a�vidades ligadas a saúde, serviços sociais e pessoais,
atuar individualmente ou em equipes, trabalhar com supervisão, o local de trabalho pode ser em ambientes fechados ou, e, alguns casos podendo ser a céu
aberto, podendo estar em posições desconfortáveis durante longos períodos confinados ou expostos a ruídos intensos.

b) Formação e experiência: Para o exercício da função é exigido o nível superior completo e experiência profissional de no mínimo um ano.

c) Competências Pessoais: Manter sigilo profissional, trabalhar em equipe, demonstrar capacidade de manter imparcialidade, respeitar os limites de atuação,
demonstrar interesse pela pessoa/ser humano, ouvir a�vamente (saber ouvir), demonstrar capacidade de contornar situações adversas, respeitar valores e
crenças dos clientes, demonstrar capacidade de observação, demonstrar habilidade de ques�onar, demonstrar capacidade motora fina, demonstrar
sensibilidade tá�l, demonstrar capacidade de raciocínio abstrato, demonstrar capacidade de visão sistêmica, demonstrar capacidade de empa�a e demonstrar
capacidade de visão holís�ca.

6.2.1.3. Áreas de A�vidade:

A  -  AVALIAR COMPORTAMENTOS PSÍQUICOS: Entrevistar pessoas, levantar dados per�nentes, observar pessoas e situações, elaborar diagnós�cos, inves�gar
pessoas, situações e problemas, escolher o instrumento de avaliação, aplicar instrumentos e métodos de avaliação, mensurar resultados de instrumentos de
avaliação, analisar resultados de instrumentos de avaliação, avaliar sinais e sintomas funcionais, avaliar sinais e sintomas psíquicos, avaliar sinais e sintomas
energé�cos, recrutar recursos humanos e selecionar recursos humanos.

B  -  ANALISAR - TRATAR INDIVÍDUOS, GRUPOS E INSTITUIÇÕES: Propiciar espaço para acolhimento de vivências emocionais (se�ng terapêu�co), prover suporte
emocional, tornar consciente o inconsciente, propiciar criação de vínculo paciente-terapeuta, interpretar conflitos e questões, elucidar conflitos e questões,
promover integração psíquica, promover desenvolvimento das relações interpessoais, promover desenvolvimento da percepção interna (insight), realizar
trabalhos de es�mulação (psicomotora, psicológica, neuropsicológica e energé�ca), mediar conflitos, reabilitar aspectos cogni�vos, reabilitar aspectos
psicomotores, reabilitar aspectos comportamentais, reabilitar aspectos corporais, facilitar grupos e reequilibrar os distúrbios funcionais.

C  -  ORIENTAR INDIVÍDUOS, GRUPOS E INSTITUIÇÕES: Orientar mudança de comportamento, aconselhar pessoas e grupos,  realizar orientação vocacional,
orientar sobre plano de carreira, orientar sobre programas de saúde pública, auxiliar na formulação de polí�cas públicas e realizar encaminhamento.

D  -  ACOMPANHAR INDIVÍDUOS, GRUPOS E INSTITUIÇÕES: Acompanhar impactos de intervenções, acompanhar a evolução da intervenção, acompanhar a
evolução do caso, acompanhar o desenvolvimento de profissionais em formação e especialização, acompanhar resultados de projetos, visitar ins�tuições e
equipamentos sociais, visitar domicílios, par�cipar de plantão técnico, acompanhar plantões de visita do tribunal de jus�ça, acompanhar egressos de
tratamento e realizar acompanhamento terapêu�co.

E  -  EDUCAR INDIVÍDUOS, GRUPOS E INSTITUIÇÕES: Estudar casos, apresentar estudos de caso, supervisionar profissionais da área e áreas afins, supervisionar
estagiários da área e áreas afins, capacitar profissionais, desenvolver cursos para grupos específicos, elaborar manuais, desenvolver processos de recrutamento
e seleção, propiciar recursos para o desenvolvimento de aspectos cogni�vos, desenvolver projetos educa�vos, avaliar resultados e orientar pessoas sobre
promoção e prevenção da saúde.

F  -  COORDENAR EQUIPES E ATIVIDADES: Planejar as a�vidades da equipe, programar a�vidades, distribuir tarefas à equipe, trabalhar a dinâmica da equipe,
coordenar reuniões, organizar eventos, iden�ficar recursos da comunidade, avaliar propostas e projetos, avaliar a execução das ações e prestar
consultoria/assessoria.

G -  REALIZAR TAREFAS ADMINISTRATIVAS: Elaborar pareceres, laudos e perícias, agendar atendimentos, convocar pessoas, organizar prontuários, preencher
formulários e cadastro, elaborar projetos, elaborar instrumentos de avaliação administra�va, fazer levantamentos esta�s�cos, providenciar aquisição de
material técnico e sistema�zar informações.

6.2.1.4. Da  Necessidade atual: a EMGERPI tem a necessidade de contratar 01 Psicólogo, pois considerando a obrigatoriedade imposta pela Legislação do
Trabalho, previstas nas Normas Regulamentadoras Nº 7, 9 e 17 do Ministério do Trabalho, bem como o disposto no art. 58 da Lei nº 8.213/91 - que visam à
implantação de programas nas empresas, a fim de assegurar a qualidade de vida dos seus colaboradores no ambiente labora�vo, os quais sejam: Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, elaboração de Laudo de
Insalubridade, Mapas de Risco e Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – LTCT.

6.3. A iden�ficação dos prestadores de serviços deverá ser feita através de crachá constando no mínimo os seguintes dados:

a) Nome da Contratada;

b) Nome do prestador do serviço;

c) Cargo o cupado;

d) Nº do documento de iden�dade;

e) Fotografia do prestador do serviço.

7. DO PAGAMENTO DE DIÁRIAS AO EMPREGADO TERCEIRIZADO

7.1. Os empregados terceirizados poderão viajar a serviço da EMGERPI, desde que haja necessidade atestada pelo gestor e a concessão de diárias poderá ser
prevista no instrumento contratual, conforme necessidade da CONTRATANTE, devendo obedecer, em todo caso, ao previsto neste item 8 do presente TR e no
Contrato – Anexo IV do Edital.

7.2. É vedado à EMGERPI ou aos seus servidores considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en�dade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias, passagens e vales-transportes.

7.3. A vedação prevista no subitem 7.2 acima impede que o pagamento de diárias seja feito diretamente ao empregado terceirizado, sendo permi�do o
pagamento ou ressarcimento da contratada pela despesa que �ver com o pagamento de diárias dos seus empregados que venham a viajar a serviço da
EMGERPI, conforme previsto no subitem 7.1.

7.4.  Desde que previamente jus�ficada e autorizada a necessidade da viagem a serviço do empregado terceirizado pelo gestor, poderá haver o pagamento da
empresa contratada no valor das diárias, que fará o repasse a seus empregados.

7.5.  O pagamento de diárias à empresa CONTRATADA deve está previsto no contrato.

7.6.  As vedações previstas no subitem 7.2. acima não prejudicam a fiscalização a ser exercida pela Administração com relação ao cumprimento dos contratos, na
forma prevista no Regulamento de Licitações e contratos da EMGERPI e na Lei 13.303/2016.

7.7. As propostas de preços não deverão levar em conta o pagamento de diárias.
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8. LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1.  Os serviços objeto desta contratação serão executados conforme designado pela Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí - EMGERPI.

8.1.2. EMGERPI (CASA DO MUTUARIO): Rua Olavo Bilac, Nº 1116, Centro.

8.1.3. EMGERPI (SEDE – DGP): Rua Coelho Rodrigues, Nº 774, Centro.

8.1.4. EMGERPI (ARQUIVO): Rua Governador Raimundo Arthur de Vasconcelos, Nº 2438, Centro/Sul.

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

9.3 No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção, cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4 Não permi�r que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente jus�ficada pela
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

9.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

9.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

9.7 Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.7.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

9.7.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en�dade responsável pela contratação, especialmente para
efeito de concessão de diárias e passagens.

9.8 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

9.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respec�vo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando
for devido;

9.8.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efe�vamente par�cipem da execução dos serviços contratados, a fim de
verificar qualquer irregularidade;

9.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da ex�nção do contrato.

9.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual
período, após a ex�nção ou rescisão do contrato.

9.10 Fornece por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

9.11 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.12 Cien�ficar Assessoria Jurídica da EMGERPI para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.13 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios
de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e no�ficações expedidas;

9.14 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;

9.15. Efetuar o pagamento da prestação mensal, no prazo de até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, após apresentação da
Nota Fiscal dos serviços prestados, a qual deverá ser atestada pelo fiscal do Contratante conforme determina o art. 229 do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da EMGERPI;

9.16. Prestar informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelos funcionários da Contratada;

9.17. Exercerá fiscalização, coordenação e orientação dos serviços contratados por meio do Fiscal e Gestor do contrato, bem como a Diretoria Administra�vo
Financeiro e Contábil da EMGERPI;

9.18. Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.   Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quan�dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2   Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10. 3    Manter a execução do serviço nos horários fixados pela EMGERPI.

10.4    Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Estado ou en�dade estadual,
devendo ressarcir imediatamente a EMGERPI em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.5    U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;

10.6    Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
no órgão Contratante, nos termos do ar�go 7° do Decreto federal n° 7.203, de 2010;

10.7    Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

10.8    Fornecer os uniformes a serem u�lizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
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10.9     As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês
de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017:

10.10 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de iden�dade (RG) e da
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

10.11 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela contratada; e

10.12 . Exames médicos de admissão dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

10.13 .Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

10.14 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administra�vo. De igual
modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação per�nente
ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administra�vo.

10.15. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.

10.16. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – CADUF, a empresa contratada cujos empregados
vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação
dos serviços, os seguintes documentos:

10.16.1.  prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;

10.16.2. cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União;

10.16.3. cer�dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

10.16.4.Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e,

10.16.5. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 

10.17. Subs�tuir, no prazo de 24 horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo
iden�ficar previamente o respec�vo subs�tuto ao Fiscal do Contrato;

10.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10.19. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con�das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas que tratem de
pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da a�vidade.

10.20  Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de �tularidade do trabalhador,
em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte
da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a Administração analise
sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

10.21. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempes�vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.22 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação per�nente, tais como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de
serem u�lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

10.23. Não permi�r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

10.24. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

10.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

10.26. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato,
devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

10.27.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela�vas ao
contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

A) Viabilizar o acesso de seus empregados via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o obje�vo de
verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da
admissão do empregado;

B) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

C) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio
eletrônico, quando disponível.

10.28. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;

10.29 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

10.30. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan�a do Tempo de
Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais bene�cios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

10.31. A ausência da documentação per�nente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e rela�vas ao FGTS implicará a
retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

10.32.Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

10.33. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela contratante para acompanhar o pagamento das respec�vas verbas.

10.34 Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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10.35. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

10.36 Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

10.37. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006;

10.38. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas
no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte
ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, 14 de dezembro de 2006.

10.39. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do o�cio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de
entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl�mo dia ú�l do mês
subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

10.40. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação.

10.41 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal, acidente que se verifique no local dos serviços ou a
ocorrência de qualquer fato impedi�vo à execução fiel do contrato, contados do início do fato.

10.42. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à execução do serviço.

10.43. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.44. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do
contrato.

10.45. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

10.46. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.47. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das
especificações constantes deste Termo de Referência.

10.47 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei
nº 13.146, de 2015.

10.48. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

10.48.1.Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quan�dade, qualidade
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.48.2. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de
25/05/2017:

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo
após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permi�ndo à Contratante distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem limitações;

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u�lização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

c) A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na
forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, rela�vamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva,
na prestação de serviços contratados.

10.49. O termo de quitação anual efe�vado deverá ser firmado junto ao respec�vo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo
único, da CLT.

10.50. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de
convocação, declaração de nega�va de negociação, ata de negociação, dentre outros.

10.51. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item.

10.52. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir,
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que con�nuará a execução dos serviços;

10.53. A responsabilidade pelo vínculo trabalhista rela�vo aos profissionais envolvidos na execução do contrato;

10.54. Em havendo cisão, incorporação ou fusão da Contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a con�nuidade do
contrato, ficará condicionada à análise, por parte do Contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, considerando todas as
normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto Contratado;

10.55. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades aos serviços acordados com o Contratante;

10.56. Comunicar por escrito à Administração do Contratante, imediatamente a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessários;

10.57. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais resultantes da contratação;

10.58. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à
EMGERPI, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a licitante renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade a�va ou passiva,
com o Contratante;

10.59. A Contratada deverá manter as mesmas condições habilitatórias, em especial, no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e
municipais, durante toda a execução do objeto, as quais são de natureza sine qua non para a emissão de pagamentos e adi�vos de qualquer natureza.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. É vedada a subcontratação para a prestação dos serviços ao objeto deste processo licitatório.

 

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o
eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.2. Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS;

12.3. A habilitação da licitante será verificada por meio do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e também poderá
ser verificada no Cadastramento Unificado de Fornecedores – CADUF/PI (habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-
financeira);

12.4. A apresentação de Cer�dão de Regularidade Cadastral junto ao CADUF/PI somente dispensa os documentos já apresentados para a sua obtenção;

12.5. Caso a empresa não esteja inscrita no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e/ou CADUF/PI ou não apresente alguma das informações comprováveis através da
declaração apresentada, deverá apresentar toda a documentação exigida a seguir discriminada para fins de habilitação.

12.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o
eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes bancos de dados:

12.6.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

12.6.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).

12.6.3. Lista de Inidôneos, man�da pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

12.6.4.  Ao Cadastro de Impedidos de Contratar com o Poder Público do Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI.

12.7. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pela Pregoeira em qualquer momento do procedimento licitatório.

12.8. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para fins de
formalização da contratação, mas o licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de tal comprovação, mesmo que esta apresente alguma
restrição, observadas as seguintes regras:

12.8.1. A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que apresentem alguma restrição;

12.8.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va;

12.8.3. O prazo a que se refere o item 12.8.2 anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;

12.8.4. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos
anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 82 da Lei 13.303/2016, sendo facultado à
Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

12.9. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e/ou CADUF, nos
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

12.10. O interessado, para efeitos de habilitação deverá atender às condições exigidas neste TR e anexos junto ao PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e/ou CADUF
até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas;

12.11. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e/ou CADUF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

12.12. O descumprimento do subitens 12.10 e 12.11 acima implicará na inabilitação do licitante.

12.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas horas), sob pena de inabilitação.

12.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

12.15. O mo�vo da irregularidade fiscal pendente, quando for o caso, deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação do documento necessário para
comprovar a regularização.

12.16. Para a habilitação no presente Pregão serão exigidos do licitante os seguintes documentos:

12.16.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

12.16.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório da indicação de seus administradores;

12.16.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

12.16.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

12.16.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cer�dão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme
o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte– segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI;

12.16.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va; indicar o responsável pela administração
com poderes para assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser
compa�vel com o objeto desta licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNEA, do IBGE;

12.16.7. No caso de exercício de a�vidade sujeita a registro ou autorização para funcionamento: ato expedido pelo órgão competente.

12.17. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

12.18. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

12.19. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

12.20. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

12.21. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

12.22. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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12.23. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.

12.24. Os licitantes deverão encaminhar a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a etapa de envio da seguinte documentação: Habilitação Jurídica; Regularidade
Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico-Financeira; Qualificação Técnica.

13. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

13.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

13.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o eletrônico:  www.portaldoempreendedor.gov.br ;

13.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

13.3.1. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante
sucursal, filial ou agência;

13.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

13.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto  de autorização;

13.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.

14. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

14.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de
a�vidade e compa�vel com o objeto deste certame;

14.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito cer�ficado da
matriz em subs�tuição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

14.4. Prova de regularidade para com a Jus�ça do Trabalho emi�da pelo TST (Cer�dão Nega�va de débitos Trabalhistas);

14.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

14.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se puder inferir que o subscritor de tais declarações tem poderes para
representar a empresa, esta será inabilitada.

14.5. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respec�vo endereço da mesma;

b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome desta filial;

d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais, este fato deve ser expressamente registrado em declaração
apresentada na qual a licitante indicará qual filial executará o objeto da licitação. Neste caso, os documentos rela�vos à regularidade fiscal, exigidos para a
habilitação, deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente;

e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz;

f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números nos documentos per�nentes ao CND e ao FGTS quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições pela licitante.

15.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

15.1. Cer�dão nega�va de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

15.2. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do úl�mo balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de
existência da sociedade, atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria GAB. SEAD. Nº 88/15:

LG= Liquidez Geral – superior a 1

SG= Solvência Geral – superior a 1

LC= Liquidez Corrente – superior a 1

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)

SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:

AC= A�vo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo

PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante

AT= A�vo Total

 

15.3. As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser subme�das à apreciação do Conselho Regional de Contabilidade.

15.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis exigidos, deverão estar assinados por contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

15.5. Contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, apresentados na forma da lei,
vedada a subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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da apresentação da proposta.

15.6. Para os itens as quais a empresa par�cipar, esta deverá comprovar que possui no mínimo 16,66 % de Capital Circulante Líquido – CCL – do valor total do
contrato a ser celebrado.

15.7. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo VII-E da IN 05/2017 de que 1/12 (um
doze avos) dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a inicia�va privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao
patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “e” acima, observados os seguintes requisitos:

15.8. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), rela�va ao úl�mo exercício social; e,

15.9. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez
por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar jus�fica�vas.

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

16.1. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens em caracterís�cas, quan�dades e prazos compa�veis com o objeto desta licitação, ou com o item
per�nente, por meio da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado:

16.1.1.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado: 

A) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, e;

B) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício.

16.2.  A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

16.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

16.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de jus�fica�va.

16.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

16.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a con�nuidade da mesma.

16.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste TR e seus anexos.

16.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

16.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es�ver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumula�vamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que es�ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

16.11. Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja re�rada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

16.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

 

17. DA CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL

17.1. Quanto à capacidade técnico-operacional, será exigida comprovação pela proponente de ter executado, em nome da empresa, a qualquer tempo,
serviços/obras compa�veis com o objeto desta licitação (serviço de mão de obra terceirizada - nível superior) , através de cer�dão(ões) e/ou atestado(s), em
nome da própria licitante (empresa), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Os itens de serviços e parcelas de maior relevância com
quan�dades mínimas a serem comprovadas são os seguintes:

a) declaração de que o licitante possui ou instalará escritório na Capital do Estado do Piauí, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a
par�r da vigência do contrato;

b) comprovação que já executou objeto compa�vel, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de 3 (três) anos
na execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados;

c) no caso de contratação de serviços por postos de trabalho:

c.1) quando o número de postos de trabalho a ser contratado for superior a 40 (quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s)
com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;

c.2) quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual o inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s)
em número de postos equivalentes ao da contratação.

17.2. No caso de contratação de serviços por postos de trabalho for o caso do subitem “c” do item 17.1. acima, será aceito o somatório de atestados que
comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compa�veis com o objeto licitado (serviço de mão de obra terceirizada - nível
superior) por período não inferior a 3 (três) anos, conforme preceitua o item 10.6, “b” do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 05/2017;

17.3. É admi�da a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não con�nuos, para fins da comprovação de que trata o subitem 17.2. acima, não
havendo obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos, conforme preceitua o item 10.6.1, do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 05/2017;

17.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se
firmado para ser executado em prazo inferior;

17.5. Poderá ser admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação;

17.6. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

17.7. Outros documentos:

17.7.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Cons�tuição Federal de 1988
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(Lei nº 9.854/99);

17.7.2. A apresentação do Cer�ficado de Registro Cadastral emi�do pelo CADUF/PI (Cadastro Único de Fornecedores) do Estado do Piauí), subs�tui os
documentos de habilitação exigidos nos subitens 7.8 deste edital.

17.7.3. Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente e serão de total
responsabilidade da licitante quanto à veracidade.

17.7.4. Se a documentação de habilitação não es�ver de acordo com as exigências editalícias ou contrariar qualquer disposi�vo deste Edital e seus Anexos, a
Pregoeira considerará a Proponente inabilitada.

17.7.5. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do Proponente, salvo aquelas cer�dões que poderão ser sanados pela
Pregoeira ou Equipe de Apoio na hora da sessão. As cer�dões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a
60 (sessenta) dias contados da data da emissão do documento.

17.7.6. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação da
habilitação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

 

18. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

18.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 244 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI.

18.2. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por obje�vo aferir o cumprimento dos resultados previstos
pela EMGERPI para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução
processual e o encaminhamento da documentação per�nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos rela�vos à repactuação, alteração,
reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, ex�nção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas
avençadas e a solução de problemas rela�vos ao objeto.

18.3. O conjunto de a�vidades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica,
administra�va, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições: 

I – Gestão da Execução do Contrato: É a coordenação das a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va, setorial e pelo público usuário, bem como
dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação per�nente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, ex�nção do contrato, dentre outros; 

II – Fiscalização Técnica: É o acompanhamento com o obje�vo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quan�dade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compa�veis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho es�pulados no ato convocatório,
para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;

III – Fiscalização Administra�va: É o acompanhamento dos aspectos administra�vos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e
trabalhistas, bem como quanto às providências tempes�vas nos casos de inadimplemento;

IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administra�vos, quando a prestação dos serviços ocorrerem
concomitantemente em setores dis�ntos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou en�dade; e

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de sa�sfação junto ao usuário, com o obje�vo de aferir os
resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos u�lizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a
avaliação dos aspectos qualita�vos do objeto.

18.4. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou en�dade deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

18.5. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em razão do
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

18.6. A fiscalização administra�va poderá ser efe�vada com base em critérios esta�s�cos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um
todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

18.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser
originais ou cópias auten�cadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), previstos na alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017:

 a) No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação: 

a.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de iden�dade (RG) e da inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela CONTRATADA; e

a.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços.

b) Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando
não for possível a verificação da regularidade no CADUF:

b.1. Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União (CND);

b.2. Cer�dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

b.3.Cer�dão de Regularidade do FGTS (CRF);

b.4. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos: 

c.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

c.2. Cópia da folha de pagamento analí�ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE;

c.3. Cópia dos contracheques dos empregados rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários;

c.4. Comprovantes de entrega de bene�cios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que es�ver obrigada por força de lei ou de
Convenção ou Acordo Cole�vo de Trabalho, rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

c.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.
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d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da ex�nção ou rescisão do contrato, após o úl�mo mês de prestação dos serviços, no prazo
definido no contrato:

d.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da
categoria;

d.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

d.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

d.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

18.8. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, jus�ficadamente.

18.9. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da
legislação que rege as respec�vas organizações.

18.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 14.7 acima deverão ser apresentados.

18.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).

18.12. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.

18.13. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão
contratual, sem prejuízo das demais sanções.

18.14. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de
rescisão contratual, quando não iden�ficar má-fé ou a incapacidade de correção.

18.15. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administra�va observará, ainda, as seguintes diretrizes:

18.15.1 Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administra�vo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os
seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gra�ficações, bene�cios recebidos, sua especificação e
quan�dade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b) Todas as anotações con�das na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as
informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administra�vo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administra�vo e na Convenção Cole�va de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados
Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

g.1. Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de iden�dade (RG) e inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

g.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e;

g.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

18.15.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação
do serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao CADUF;

c) Serão exigidos a Cer�dão Nega�va de Débito (CND) rela�va a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União, o Cer�ficado de Regularidade do FGTS
(CRF) e a Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no CADUF;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa CONTRATADA mantém reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social, conforme disposto na Lei.13.146/2015.

18.15.3. Fiscalização diária:

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da
mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa
conduta é exclusiva da CONTRATADA.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a
jornada de trabalho.

18.16. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação rela�va à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita
a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual
previstos.

18.16.1 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.

18.17. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias
e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.

18.17.1 Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

18.18. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

b) cópia da folha de pagamento analí�ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a CONTRATANTE;

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de
depósitos bancários; e
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d) comprovantes de entrega de bene�cios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que es�ver obrigada por força de lei, Acordo,
Convenção ou Dissídio Cole�vo de Trabalho, rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

18.19. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e u�lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
modelo previsto na IN 5/2017, ou outro instrumento subs�tuto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas; ou

b) deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

18.19.1 A u�lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

18. 20. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

18.21. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

18.22. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

18.23. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

18.24. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

18.25. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

18.26. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

18.27. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

18.28. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 214 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI.

18.29. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha
sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

18.30. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos art. 245 e 250 do Regulamento de Licitações e Contratos da EMGERPI.

18.31. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações
trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a
aplicação de sanções administra�vas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral
e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto art. 251 do Regulamento de Licitações e Contratos da EMGERPI.

18.32. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a
CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

18.32.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da contratada que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato.

18.32.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas
mencionadas.

18.32.3. Tais pagamentos não configuram vínculo emprega�cio ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a
contratante e os empregados da contratada.

18.33. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas,
sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

18.33.1. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 213,VI do Regulamento Interno de
Licitações da EMGERPI.

18.33.2. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no
que for per�nente à contratação.

 

19. DO REAJUSTE EM SENTIDO AMPLO (DA REPACTUAÇÃO)

19.1. A repactuação, reajuste ou revisão de preços de contratos de terceirização de mão-de-obra deverá seguir a Lei 13.303/2016, o Regulamento Interno de
Licitações e Contratos e suple�vamente, a IN SEGES/MP nº 5/2017 e no Termo do Contrato – Anexo IV do Edital.

19.2. Nos contratos de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra firmados pela EMGERPI, haverá a previsão de repactuação de preços,
baseado em planilha analí�ca de custos, aos novos preços de mercado, observada a variação efe�va dos custos de execução do objeto, decorrente de Acordos
ou Convenções Cole�vas de Trabalho.

19.3. O valor mensal poderá ser revisto em periodicidade não inferior a doze meses, contados, a par�r da data de apresentação da proposta. O reajuste poderá
tomará como teto o índice de IPCA - Índice Preço ao Consumidor Amplo, divulgado pelo IBGE.

19.4. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a repactuação será dividida em tantas quanto forem os
acordos, dissídios ou convenções cole�vas das categorias envolvidas na contratação.

19.5. A inicia�va de reajuste cabe à contratada, cujo pedido deverá demonstrar anali�camente a memória de cálculo dos custos, por meio de apresentação da
planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção cole�va que as fundamenta.

19.6. Os efeitos financeiros da revisão serão devidos a par�r da data do vencimento do contrato.

19.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

19.8. A EMGERPI poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.

20 - DA REVISÃO
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20.1 – A CONTRATANTE e a CONTRATADA, independentemente de previsão contratual, tem direito à revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a
ser realizado mediante revisão de preços, quando, durante a vigência do contrato.

20.2 – A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à CONTRATANTE requerimento para revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedi�vos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe; ou Houver a criação, alteração ou ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados.

20.3 – Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar toda documentação comprobatória que evidencie o quanto o aumento de preços ocorrido
repercute no valor total pactuado.

20.4. A CONTRATANTE poderá convocar a Contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto contratado, na quan�dade e nas
especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado, ou de itens que compõem o custo, cabendo à CONTRATADA apresentar as
informações solicitadas.

 

21. DO PAGAMENTO

21.1. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar o documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura, preferencialmente eletrônica) para a
Contratante, observando-se as disposições contratualmente estabelecidas e as orientações do fiscal do contrato.

21.2. O pagamento somente será autorizado após aferição de resultados por parte da CONTRATADA, segundo critérios previstos no Anexo III do Termo de
Referência - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) e as disposições contratuais per�nentes ao pagamento. 

21.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

21.4. O pagamento será efetuado após a verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo
administra�vo.

21.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

21.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

21.7. Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, imprimindo e juntando os
resultados ao processo de pagamento.

21.7.1. Serão efetuadas as seguintes consultas:

a) Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços do Estado do Piauí – CADUF;

b) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS;

c) Cadastro Informa�vo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN;

d) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va;

f) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

g) Cer�dão Nega�va de Inidôneos – TCU.

21.8. Caso se verifique o descumprimento das obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para a contratação, poderá a CONTRATANTE
conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se iden�ficar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

21.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão contratual. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

21.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

21.11. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

21.12. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao CADUF/PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

21.13. No ato do pagamento, a CONTRATANTE realizará a retenção de tributos federais e estaduais, de acordo com a legislação específica vigente.

21.14. A fatura não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções, com as informações que mo�varam sua rejeição.

 21.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 21.16. A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, também nos seguintes casos:

a) execução defeituosa dos serviços;

b) descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados, hipótese em que o pagamento ficará re�do até que a CONTRATADA atenda à Cláusula
infringida; c) paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

21.17. A EMGERPI não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato.

 

22. GARANTIA DA EXECUÇÃO

22.1. A EMGERPI poderá exigir a prestação de garan�a nas contratações de obras, serviços e aquisição de bens, cabendo ao contratado optar por uma das
seguintes modalidades de garan�a, conforme disposto no art. 208 do RILC da EMGERPI:

22.1.1. caução em dinheiro;

22.1.2. seguro-garan�a;

22.1.3. fiança bancária.

22.2. A garan�a prestada pelo contratado será liberada ou res�tuída após a execução do contrato, devendo ser atualizada monetariamente na hipótese do
subitem 18.1.1. acima citado.
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22.3. Haverá garan�a da execução do contrato no valor de 5%, conforme art. 208, § 2º do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI e terá seu
valor atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas.

22.4. Caso o valor contratual sofra alterações, poderá a EMGERPI, exigir um reforço de garan�a, respeitados os limites previstos nos §§2º e 3º do art. 208 do RILC
da EMGERPI.

22.5. Terá a contratada o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar reforço de garan�a acima prevista no item 18.4., sob pena de rescisão do contrato.

22.6. O contratado poderá requerer a subs�tuição da garan�a prestada, desde que apresente nova garan�a que preencha as condições exigidas no edital ou no
contrato.

22.7. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

22.8. Será considerada ex�nta a garan�a:

22.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

22.8.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

22.9 O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela contratante com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
contratada.

22.10. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista neste TR.

22.11 A garan�a da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e
que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan�a será u�lizada para o pagamento dessas
verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e rela�vas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018,
observada a legislação que rege a matéria.

22.11.1. Também poderá haver liberação da garan�a se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra a�vidade de prestação de serviços,
sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho

22.12. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração - Contratante poderá u�lizar o valor da garan�a prestada para o
pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respec�vas verbas rescisórias ou (2) da
realocação dos trabalhadores em outra a�vidade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

 

23. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

23.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini�vo dos serviços, nos termos abaixo.

23.2. No prazo de até 15 (quinze) dias úteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual; 

23.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administra�vo e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima,
da seguinte forma:

23.3.1. De profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

23.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

23.3.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

23.3.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

23.3.5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal administra�vo deverá verificar as ro�nas previstas no Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emi�ndo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;

23.4. No prazo de até 30 dias úteis contados do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

23.4.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento defini�vo.

23.4.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do úl�mo.

23.4.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempes�vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

23.5. No prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini�vo,
ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

23.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

23.5.2. Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

23.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento subs�tuto.

23.6. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato, ou, em qualquer época, das garan�as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).

23.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.
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24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução do serviço, garan�da a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita
às sanções previstas na Lei nº 13.303/2016, Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI e demais legislações per�nentes, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

24.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele
decorrente, em face do disposto no art. 7° da Lei nº 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração pública, direta ou indireta.

I- A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, aplicando-se o disposto no subitem 19.2 na forma do art. Art.203 do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da EMGERPI.

II- Inevitável a aplicação de penalidade ao adjudicatário que se recuse a assinar o contrato, sem que ela tenha sido prevista no edital (art.82 da Lei 13.303/2016).

24.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia mista poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar ao contratado
as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a en�dade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

24.4 – As sanções estabelecidas no item 20.3, podem ser aplicadas à Contratada juntamente com as multas moratórias, conforme estabelece o art. 83, §2º da
Lei 13.303/2016.

24.5 – A Administração do Contratante poderá deixar de declarar a inexecução total do Contrato, quando:

a) a infração tenha sido provocada por lapso da contratada e não lhe trazer nenhum bene�cio, nem prejuízo ao beneficiário;

b) a contratada tenha incorrido em equívoco na compreensão das regras do contrato, claramente demonstrada no processo;

c) a contratada tenha adotado voluntariamente providências suficientes para reparar a tempo os efeitos danosos da infração.

24.6 - A Administração do contratante declarará a inexecução total do contrato, quando:

a) a prá�ca infracional tenha criado risco ou consequência danosa à saúde do beneficiário;

b) a contratada tenha deixado, tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar providências para atenuar ou evitar suas consequências danosas;

c) a Contratada seja reincidente, nos termos específicos do edital.

24.7 – Ficará impedida de licitar e contratar com a en�dade sancionadora pelo prazo de até 2 (dois) anos, garan�do o direito prévio da citação e da ampla
defesa, conforme estabelece o art.84 da Lei 13.303/2016, a licitante que:

a) Tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos pra�cados.

24.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos da EMGERPI.

24.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação
preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

24.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

24.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos
à Administração Pública Federal resultante de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

24.13. Serão aplicadas as penas previstas nos ar�gos 89 ao 99 da Lei 8.666/93.

24.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e CADUF.

 

24.15. DAS PENALIDADES

24.15.1. Cons�tuem ilícitos administra�vos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além das prá�cas previstas nos arts. 82, 83 e 84 da Lei Federal nº
13.303/16, as vedações con�das no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 ou em disposi�vos de normas que vierem a subs�tuí-los.

24.15.2. A CONTRATADA que incorra nas faltas referidas nesta cláusula aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o
contraditório.

24.15.3. Nas hipóteses previstas no item 20.15.1, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da no�ficação do ato,
sendo facultada a produção de todas as provas admi�das em direito, por inicia�va e a expensas daquele que as indicou.

24.15.4. Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.

24.15.5. A CONTRATADA ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou Nota Fiscal, no caso de descumprimento total da obrigação,
bem como nas hipóteses de recusar-se à celebração do contrato dentro de 05 (cinco) dias de sua convocação, ou de prestar a garan�a contratual, nos prazos
es�pulados no presente Instrumento.

24.15.6. Incorre na mesma penalidade do item anterior, a licitante par�cipante do Pregão com envio de proposta e, declarada vencedora do certame, deixar de
dar prosseguimento as fases seguintes do procedimento licitatório.

24.15.7. Não será aplicada multa se, jus�ficado e comprovado, o atraso na execução do contrato resultar de caso fortuito ou de força maior.

25. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

25.1 O Contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 5 (cinco) anos, conforme previsto no art.
71, da Lei nº 13.303/2016 e art. 207 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos, o qual deverá ser avaliado anualmente de maneira a evidenciar se os
preços e as condições ainda permanecem vantajosos para a EMGERPI.

 

26.DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
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26.1 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, conforme previsto art.57 da
RILC da EMGERPI e IN SEGES/MP nº 40, de 22 de maio de 2020.

 

27. AS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

27.1.1. ANEXO I DO TR TERCEIRIZADOS - MATRIZ DE RISCOS;

27.1.2. ANEXO II DO TR TERCEIRIZADOS - MODELO DE PROPOSTA GLOBAL E PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS ELABORADO PELA CGEPI;

27.1.3. ANEXO III DO TR TERCEIRIZADOS - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR);

27.1.4. ANEXO IV DO TR TERCEIRIZADOS – ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES;

27.1.5. ANEXO V DO TR – MODELO - ORDEM DE SERVIÇO;

27.1.6. ANEXO VI DO TR – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL;

27.1.7. ANEXO VII DO TR - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO;

27.1.8. ANEXO VIII DO TR - DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

 

 
Manoel Luis Figueiredo Neto

Diretor Administra�vo, Financeiro e Contábil - EMGERPI
 
 
 

APROVO ESTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS:
 

DÉCIO SOLANO NOGUEIRA
Diretor Presidente da EMGERPI

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022 EMGERPI
 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA -   MATRIZ DE RISCOS
 

Iden�ficação

 

 

 

 

 

Avaliação

 

 

 

 

 

Tratamento ao Risco

 

 

Fases (1)

 

 

Evento de

Risco (2)

 

 

Causas (3)

 

 

Consequências
(4)

 

 

Probabilidade
(P)

 

 

Impacto
(I)

Nível         de
Risco (5)

(P) x (I)

 

 

Resposta ao
evento  do Risco
(6)

 

 

Responsável (7)

Planejamento
 da

Contratação

Não
aprovação do
planejamento

 

Planejamento
com falhas

Atraso no
processo     de
contratação

 

2

 

5

 

10

Realizar o
planejamento
observando as
diretrizes

do RLC - EMGERPI

 

Contratante

Planejamento
 da
Contratação

Morosidade
na  execução
do processo
licitatório

Não adequação
dos
procedimentos às
novas  regras RLC.

 

Atraso no
processo  de
contratação

 

1

 

5

 

5

Interação maior
entre as áreas
envolvidas da
EMGERPI para
alinhar os

procedimentos.

 

Contratante

 

Planejamento
 da
Contratação

Suspensão do
processo
licitatório em
face de

impugnações

Planejamento
com termos que
só visam afastar a
compe��vidade
do certame de
Licitação

 

Atraso no
processo   de
contratação

 

 

2

 

 

5

 

 

10

Planejar os
instrumentos da
contratação com
base na prá�ca de
mercado,
evitando termos
que

restrinjam a
compe�ção

 

 

Contratante

 

Planejamento 
da
Contratação

Ausência de
recursos
orçamentários
ou financeiros

 

Restrição
orçamentária no
governo federal

 

Atraso no
processo de
contratação

 

 

1

 

 

5

 

 

5

Realizar o
planejamento das
contratações com
a previsão dos
recursos

 

 

Contratante
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necessários e
interlocução

junto a área
financeira

 

 

Seleção do
Fornecedor

 

 

 

Licitação
deserta

 

 

Excesso de
condições que
fogem da prá�ca
de mercado

Atraso na
disponibilização
dos serviços,
depreciação do
patrimônio e
suspensão das

a�vidades da
EMGERPI

 

 

 

1

 

 

 

5

 

 

 

5

 

Planejar a
contratação com
base em
contratações
 similares e com a
prá�ca de
mercado

 

 

 

Contratante

 

 

Seleção do
Fornecedor

 

 

Falta de
fornecedores

 

Excesso de
condições que
fogem da prá�ca
de mercado

Forma de
prestação de
serviço fora da
realidade de
mercado, com
condições
excessivas

e desnecessárias

 

 

1

 

 

3

 

 

3

 

Planejar a
contratação,
evitando excesso
condições que
restrinjam  a
compe�ção

 

 

Contratante

 

 

Seleção do
Fornecedor

 

Valores
licitados
superiores
aos es�mados
para a solução

 

Valores licitados
superiores aos
es�mados para a
solução

 

 

Valores
referenciais
subes�mados

 

 

1

 

 

5

 

 

5

Realizar pesquisa
de mercado com
fornecedores da
região, obtendo o
preço aproximado
do pra�cado

pelo mercado

 

 

Contratante

 

 

Gestão do
Contrato

 

 

Falta de
fornecimento
de   materiais

 

 

Valor
subes�mado para
o item

 

Execução dos
serviços com
baixa

qualidade ou
indisponibilidade

 

 

 

2

 

 

 

5

 

 

 

10

Acompanhar,
conferir e receber
a entrega dos
equipamentos e
ferramentas,
aplicar o
instrumento de
medição de
resultados (IMR) e

aplicar as sanções

 

 

 

Contratada

 

 

Gestão do
Contrato

Alocação de
equipamentos
e ferramentas
com
especificações
diferentes às

estabelecidas

 

Não observação
das especificações
e valor
subes�mado para
o item

 

Execução dos
serviços com
baixa

qualidade

 

 

2

 

 

5

 

 

10

Verificar
mensalmente os
comprovantes de
pagamento,
recibos de férias e
bene�cios. Reter
recursos para a
conta

vinculada.

 

 

Contratante

Gestão do
Contrato

Falta de
pagamento de
salários, férias
e bene�cios

Contratada com

dificuldades
financeiras e
administra�va

Prejuízos
financeiros aos
prestadores e
possível
paralisação dos
serviços

prestados

2 4 8

Acompanhar
diariamente a
assiduidade dos
prestadores,
descontar da
fatura a falta de
reposição

e aplicar sanção

Contratada

 

 

Gestão do
Contrato

 

Falta de
reposição de
prestadores
nas ausências
eventuais

 

Falha na gestão
administra�va e
de Recursos
Humanos da
Contratada

 

 

Serviços
executados de
forma ineficiente

 

 

 

2

 

 

 

5

 

 

 

10

Acompanhar
diariamente a
assiduidade dos
prestadores,
descontar da
fatura a falta de
reposição e
aplicar sanção

 

 

 

 

Contratante

 

 

 

 

Gestão do
Contrato

 

 

 

Assédio moral
e sexual dos

servidores
com os
prestadores

Relação de
proximidade

entre servidores e
prestadores,
ausência do
procedimento de
rodízio, ausência
de
acompanhamento

Problemas de
saúde mental e
psicológica,
processos
administra�vos,
demandas
judiciais,
rota�vidade de
prestadores e

 

 

 

 

2

 

 

 

 

5

 

 

 

 

10

 

 

Realizar campanhas
junto aos servidores
e prestadores sobre
assédio moral e
sexual, bem como
suas consequências
judiciais

 

 

 

 

Contratante
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do encarregado,
de campanhas de
conscien�zação
sobre o assédio e
de punição.

baixa qualidade
dos serviços

 

 

Gestão do
Contrato

 

 

Desvio de
funções dos
prestadores

 

 

Solicitação de
serviços alheios
aos serviços do
posto por
servidores

 

 

Processos
trabalhistas

 

 

 

2

 

 

 

5

 

 

 

10

Acompanhar
diariamente a
execução dos
prestadores em seus
locais de trabalho e
orientar aos
servidores sobre os
serviços

inerentes aos
prestadores

 

 

 

Contratante

 

 

 

 

Gestão do
Contrato

 

 

 

Acidente de
trabalho na
execução dos
 serviços

Não u�lização de
EPI’s, ausência de
instruções para
 operação de
ferramentas e
equipamentos,
falta de
sinalização na
execução dos
 serviços,
imperícia,
imprudência dos
prestadores e
negligência do
encarregado
geral, fiscalização
e prestador de

serviço

 

 

Riscos à saúde,
afastamentos,
subs�tuições,
perdas materiais
e financeiras,
processos
trabalhistas

 

 

 

 

 

2

 

 

 

 

 

4

 

 

 

 

 

8

 

 

Atendimentos aos
acidentados
(Contratante).
Fiscalizar a execução
dos serviços
(Contratada).

Treinamento
(Contratante)

 

 

 

 

 

Contratada e
Contratante

(risco
compar�lhado)

 

 

 

Gestão do
Contrato

 

 

 

Processos
trabalhistas

 

 

Não cumprimento
com as
obrigações
trabalhistas e
previdenciárias,
desvio de função
e assédio moral e
sexual

 

 

 

Dispêndio de
recursos
financeiros

 

 

 

 

2

 

 

 

 

5

 

 

 

 

10

Acompanhar
ostensivamente a
execução do
contrato, verificar as
documentações
trabalhistas,
comprovantes de
pagamentos, extratos
de

FGTS

 

 

 

 

Contratante

 

Gestão do
Contrato

 

Incapacidade
de execução
do contrato

 

Falta de estrutura
e capacidade
financeira

Prejuízo a
execução dos
serviços e
procedimento
para contratar

remanescente

 

 

2

 

 

5

 

 

10

Definição de
qualificação técnica
com apresentação de
atestados, conforme
previsto no RLC
EMGERPI

 

 

Contratada

 

 

 

Gestão do
Contrato

 

 

 

Interrupção
do serviço

 

 

 

Ausência de
pagamento da
mão de obra

 

 

 

Indisponibilidade
dos serviços

 

 

 

 

2

 

 

 

 

4

 

 

 

 

8

Depositar
mensalmente os
recursos da conta

vinculada,
acompanhar a
execução do
contrato, conferir
mensalmente as
documentações
trabalhistas

e previdenciárias e
aplicar

sanções previstas

 

 

 

 

Contratada

 

 

Gestão do
Contrato

 

Baixa
qualidade  no
serviço
prestado

 

 

Mão de obra não
qualificada

Depreciação do
patrimônio.
Insa�sfações
generalizadas do
corpo funcional
da

Contratante.

 

 

2

 

 

4

 

 

8

 

Acompanhar a
execução do
contrato, aplicar o
IMR e aplicar sanções
previstas em
Contrato

 

 

Contratada

Gestão do
Contrato

Excesso de
reclamações

Baixa qualidade
dos serviços,
ausência de

Insa�sfação do
usuário e baixa

2 3 6 Acompanhar
sistema�camente a
execução dos

Contratante



06/04/2022 11:27 SEI/GOV-PI - 3814143 - Termo de Referência

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4362757&infra_siste… 19/26

     pelo
usuário

ro�nas e
cronograma falho
na execução, má
alocação da mão
de obra e falta de
acompanhamento
do encarregado e
da fiscalização

nota na pesquisa
de sa�sfação

serviços contratados
por meio de um
ro�neiro cronograma
de inspeções e,
quando for o caso
(es�pulado em
contrato), aplicar as

sanções devidas.

            

 

         

 

 

 

 

Gestão do
Contrato

 

 

Descumprimento
recorrente do
Instrumento de
Medição de
Resultado (IMR)

Mão de obra
desqualificada,
metodologia de
trabalho deficiente,
alocação de prestadores
de forma incorreta, falta
de coordenação do
encarregado geral,
ausência de ro�nas e
cronogramas de
execução, u�lização

recorrente de

 

 

Baixa qualidade de
serviços, aplicação
de glosa na fatura,
rescisão do contrato
e insa�sfação do
usuário.

 

 

 

 

2

 

 

 

 

4

 

 

 

 

8

 

 

Acompanhar
ostensivamente os serviços,
verificar o

cumprimento das ro�nas e
cronogramas e aplicar
sanções

 

 

 

 

Contratada

 

 

 

 

Gestão do
Contrato

 

 

 

 

Falência do
contratado

 

 

 

 

Falha na gestão
administra�va e
financeira

Prestadores de
serviços sem
pagamentos e

demais bene�cios e,
possível,
indisponibilidade dos
serviços prestados e
contratação de

remanescente

 

 

 

 

2

 

 

 

 

5

 

 

 

 

10

 

 

Verificar as cer�dões do
SICAF e acompanhar e
fiscalizar constantemente.

Verificar a disponibilidade
de garan�a até os limites
previstos.

 

 

 

 

Contratada

 

 

Gestão do
Contrato

 

Serviços
executados sem a
qualidade prevista

 

 

 

Mão de obra
desqualificada

 

 

Serviços sem a�ngir
o nível de eficiência
previsto

 

 

 

1

 

 

 

4

 

 

 

4

Conferir a documentação
apresentada de cada
profissional e verificar o
cumprimento da
qualificação exigida para o
posto, conforme descrito

no TR

 

 

 

Contratada

 

Gestão do
Contrato

Não cumprimento
dos Acordos
Cole�vos

 

Falta de recursos
financeiros da
Contratada

 

Prejuízos financeiros
aos prestadores

 

 

2

 

 

5

 

 

10

No�ficar a empresa sobre a
aplicação de sanção por
falta grave e o
descumprimento

contratual

 

 

Contratada

 

Gestão do
Contrato

 

 

Furtos e roubos

 

 

Falha na execução

 

 

Prejuízo ao erário

 

 

2

 

 

5

 

 

10

No�ficar a empresa sobre a
aplicação de sanção por
falta grave e o
descumprimento

contratual

 

 

Contratada

 

Gestão do
Contrato

 

Dano ao
patrimônio

 

Falha na execução da

vigilância interna e
externa

 

 

Prejuízo ao erário

 

 

2

 

 

5

 

 

10

No�ficar a empresa sobre a
aplicação de sanção por
falta grave e o
descumprimento

contratual

 

 

Contratada

Gestão do
Contrato Greve da categoria Determinação em

Assembléia da categoria

paralisação das
a�vidades de

vigilância

 

2

 

5

 

10

Verificar junto a empresa
medidas para mi�gar os

riscos

Contratada e
Contratante
(risco
compar�lhado)

Gestão do
Contrato

Invasão nas
dependências

Manifestação de grupos
sociais atendidos pela

EMGERPI

Avarias ao
patrimônio

 

2

 

5

 

10

Acionar a força de
segurança pública ou a

Policia Federal

Contratada e
Contratante
(risco
compar�lhado)

 

Gestão do
Contrato

 

Não registrar
ocorrências

 

Falha operacional da
equipe de limpeza

 

Avarias ao
patrimônio e risco
aos usuários

 

 

2

 

 

5

 

 

10

No�ficar a empresa sobre a
aplicação de sanção por
falta grave e o
descumprimento

 

 

Contratada
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contratual

 

Gestão do
Contrato

Uso de telefone
celular durante a
prestação dos
serviços

 

Falta de orientação e
supervisão dos serviços
pelo preposto

 

Risco ao patrimônio
e usuários

 

 

3

 

 

5

 

 

15

No�ficar a empresa sobre a
aplicação de sanção por
falta grave e o
descumprimento

contratual

 

 

Contratada

 

Gestão do
Contrato

 

Ausência do posto
de trabalho

 

Falha administra�va e
operacional da
contratada

 

Risco ao patrimônio
e usuários

 

 

3

 

 

5

 

 

15

No�ficar a empresa sobre a
aplicação de sanção por
falta grave e o
descumprimento

contratual

 

 

Contratada

1. Definição do risco nas fases de Planejamento da Contratação, Seleção de Fornecedores e Gestão de Contratos.

2. O evento de risco é incerto, que, se ocorrer, afeta a realização dos obje�vos da contratação.

3. Condições que viabilizam a concre�zação de um evento de risco.

4. Iden�ficação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco.

5. A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em um escala de 1 a 5, conforme definida nas tabelas abaixo:

 

Escala de Probabilidade (P) – Associada às chances do risco ocorrer

Descritor Descrição Nível

Muito

Baixa
Evento extraordinário, sem histórico de ocorrência. 1

Baixa Evento casual e inesperado, muito embora raro, há histórico de sua ocorrência.
2

 

Média
Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico de ocorrência parcialmente

conhecido.
3

Alta Evento usual, com histórico de ocorrência amplamente conhecido. 4

Muito Alta Evento repe��vo e constante. 5

 

Escala de Impacto (I) – Associada às consequências no caso do risco ocorrer

Descritor Descrição Nível

Muito Baixo Impacto insignificante nos obje�vos. 1

Baixo Impacto mínimo nos obje�vos. 2

Médio Impacto mediano nos obje�vos, com possibilidade de recuperação. 3

Alto Impacto significante nos obje�vos, com possibilidade remota de recuperação. 4

Muito Alto Impacto máximo nos obje�vos, sem possibilidade de recuperação. 5

6. Após o resultado do cálculo da probabilidade x impacto será ob�do o nível do risco, que poderá ser classificado como baixo, médio, elevado e extremo,
conforme tabela abaixo:

Nível de Risco

1 a 2 Baixo

3 a 6 Médio

8 a 12 Elevado

15 a 25 Extremo

7. Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mi�gar ou aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a ação/resposta mais
   adequada para tratamento do risco iden�ficado.

8. Iden�ficar o responsável/os responsáveis pela ação proposta, se o contratado ou o contratante.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022 - EMGERPI
ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE PROPOSTA E PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS

 
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS EDITÁVEL, com ajustes após publicação da Lei n° 13.467, de 2017.

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/Modelo-Planilha-para-portal-compras1.xlsx
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Disponível no seguinte endereço eletrônico:

h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-norma�vas/instrucao-norma�va-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022 - EMGERPI
ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

 

Nº 01 – Execução de serviços comuns con�nuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, no âmbito da EMGERPI, visando maximizar os recursos na
promoção de um serviço público de qualidade, economizando esforços, reduzindo perdas e custos, além de fornecer uma base sólida e segura para tomada
de decisões e planejamento, tornando esse processo uma poderosa ferramenta para os gestores do setor público atendendo assim a demanda da Empresa
de Gestão de Recursos do Estado do Piauí (EMGERPI)

Item Descrição

Finalidade

Garan�r a realização das a�vidades de prestação de serviços comuns con�nuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, no âmbito da
EMGERPI, visando maximizar os recursos na promoção de um serviço público de qualidade, economizando esforços, reduzindo perdas e
custos, além de fornecer uma base sólida e segura para tomada de decisões e planejamento, tornando esse processo uma poderosa
ferramenta para os gestores do setor público atendendo assim a demanda da Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí
(EMGERPI), conforme previsto no contrato.

Meta a cumprir 100% das a�vidades de prestação de serviços comuns con�nuados, conforme a perspec�va obje�va da EMGERPI.

Instrumento de
Medição Planilha de controle das obrigações cumpridas, conforme modelo abaixo indicado.

Forma de
acompanhamento

A fiscalização do contrato acompanhará diariamente o cumprimento das a�vidades, conforme perspec�va da EMGERPI e lançará,
posteriormente, o resultado na planilha de controle.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
cálculo

Percentual de obrigações cumpridas adequadamente dentro do mês de referência = (total de obrigações cumpridas adequadamente ÷
total de obrigações estabelecidas por período) x 100

Início de vigência Data do início da execução dos serviços

 

 

Faixas de ajuste
no pagamento

 

1. 95% a 100% = recebimento de 100% do valor do item;

2. 85% a 94% = recebimento de 95% do item;

3. 75% a 84% = recebimento de 85% do item;

4. 60% a 74% = recebimento de 75% do item e multa de 0,03 % (três centésimos por cento) sobre o valor do contrato

5. Abaixo de 60% = recebimento de 65% da fatura, multa de 0,3% (três décimos por cento) e rescisão contratual.

 

Sanções

 

a. A reincidência reiterada do item 4, ou seja, 4 vezes no período de 12 meses, acarretará rescisão contratual, além da glosa  e multa
prevista na faixa de ajuste de pagamento.

Observações  

 

 

TABELA DE AVALIAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO Adequado Inadequado

 

01
Crédito de salários até o 5º dia ú�l do mês imediatamente subsequente ao do mês de referência: (ordinários - mensal),
décimo terceiro, férias, remunerações compensatórias e rescisões contratuais;   

02 Crédito dos bene�cios de vale-transporte dentro prazo es�pulado (no contrato ou na Convenção Cole�va);   

03 Crédito dos bene�cios de vale-refeição dentro prazo es�pulado (no contrato ou na Convenção Cole�va);   

04 Cumprir determinações e no�ficações, no prazo estabelecido em o�cios ou jus�ficar o não atendimento;   

05 Cumprimento das orientações e diretrizes estabelecidas pela fiscalização   

    

 

06 Efetuar a correta manutenção do registrador eletrônico de ponto ou instrumento similar de controle de frequência;

07 Efetuar a subs�tuição de prestador nas condições e prazo es�pulado neste termo de referência;

08 Efetuar reposição de prestadores de prestadores, quando houver férias, faltas, ausências e demais situação;

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
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09
Entregar uniformes para os prestadores, conforme previsto no contrato e na convenção cole�va, e dentro do prazo    contratual.

 

10
Disponibilizar microondas, freezer ou geladeiras, mesa e cadeiras para a copa dos prestadores, conforme previsto        em contrato;

11 Disponibilizar armários para o ves�ário dos prestadores;

12 Visita semanal do preposto ou supervisor da Contratada para averiguar a execução dos serviços;

13 Subs�tuição de Materiais e equipamentos, quando houver defeito, dentro do prazo

14 U�lização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI)

15 Quan�dade de empregados por lote

16 Disponibilização dos materiais e equipamentos, conforme previsto no contrato.

17 Cumprimento do horário de execução dos serviços

18 Asseio �sico e dos uniformes dos prestadores de serviços

19 Realização das fiscalização da execução dos serviços

20 Orientar os usuários dentro dos edi�cios

21 Realizar a guarda do patrimônio

22 Preenchimento do livro de ocorrências

 

 

PLANILHA DE CONTROLE DAS OBRIGAÇÕES CUMPRIDAS

Serviços – CheckList

 

(A)

Serviços a serem realizados

 

(B)

Serviços efe�vamente realizados

 

(C)

Porcentagem do Serviço Realizado

 

(D)= (C/B)*100

Execução dos serviços    

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022 EMGERPI
ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 

(Modalidade da licitação e Forma de realização) Nº            /          .

 

      

IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

Nº: Unidade requisitante:

Data de emissão: Serviço:

Contrato nº: Processo nº:

      

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA

Razão social: CNPJ:

Endereço:

Telefone: Fax: E-mail

      

DEFINIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Nº Serviço
Unidadede

Medida
Quan�dade

Valor Unitário

R$
Valor Global R$
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Total   

      

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

      

      

      

DEMAIS DETALHAMENTOS

Nºdo

item
Quan�dade Endereço

Data a ser

executado

    

    

      

RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de serviço serão originários da

Classificação funcional programá�ca abaixo especificada:

Unidade Orçamentária:  

Função Programá�ca:  

Projeto de A�vidade:  

Elemento de Despesa:  

Fonte de Recurso:  

Saldo Orçamentário:  

      

IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS

Local, data Local, data

Responsável pela solicitação do serviço Responsável pela avaliação do serviço

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022 - EMGERPI
ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E DO MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

1 – Visando a efe�va aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto a inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de
licitação promovidos pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da CF/1988, ao art. Art. 31 da Lei nº 13.303/16 vide lei n° 14.002, de 2020 a Lei nº
12.187/2009 e art. 6º da Instrução Norma�va nº 1/2010 da SLTI/MPOG, Decreto nº 7746/2012:

Cons�tuição Federal/1988:

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciava, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os
ditames da jus�ça social, observados os seguintes princípios:

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de
elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Cons�tucional nº 42, de 19.12.2003).

 

Lei nº 13.303/16:

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista des�nam-se a assegurar a seleção da proposta
mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobre preço ou superfaturamento, devendo
observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administra�va, da economicidade, do
desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de compe��vidade e do julgamento obje�vo. (Vide Lei nº
14.002, de 2020)

 

Lei nº 12.187/2009:

“Art. 6° São instrumentos da Polí�ca Nacional sobre Mudança do Clima:

XII - as medidas existentes, ou a serem criadas, que es�mulem o desenvolvimento de processos e tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e
remoções de gases de efeito estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios de preferência nas licitações e concorrências
públicas, compreendidas aí as parcerias público-privadas e a autorização, permissão, outorga e concessão para exploração de serviços públicos e recursos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14002.htm#art22
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naturais, para as propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros recursos naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de
resíduos;”

 

Instrução Norma�va nº 1/2010 da SLTI/MPOG:

“Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas adotarão as seguintes prá�cas de sustentabilidade na execução
dos serviços, quando couber:

I – Use produtos de limpeza e conservação de super�cies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II – Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme ins�tuído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

IV – Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços; (Grifamos).

V - Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia.

elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; (Grifamos).

VI - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e en�dades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte
geradora, e a sua designação às associações e cooperavas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta sele�va do papel para
reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

VII – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e (Grifamos).

VIII – preveja a designação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de
1999.

Parágrafo único. O disposto neste ar�go não impede que os órgãos ou en�dades contratantes estabeleçam, nos editais e contratos, a exigência de observância
de outras prá�cas de sustentabilidade ambiental, desde que jus�ficadamente.

2 – A licitante deverá apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental conforme modelo constante neste Encarte.

2.1 – Tal exigência visa atender aos disposi�vos norma�vos acima enumerados, bem como estabelecer que a licitante deva implementar ações ambientais por
meio de treinamento de seus empregados, pela conscien�zação de todos os envolvidos na prestação dos serviços, bem como cumprir as ações concretas
apontadas especialmente nas obrigações da CONTRATADA, que se estenderão na gestão contratual, refle�ndo na responsabilidade da Administração no
desempenho do papel de consumidor potencial e na responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes.

2.2 - Segue abaixo algumas ações a serem adotadas pela licitante vencedora como boas prá�cas na prestação dos serviços a serem desempenhadas por
intermédio de seus profissionais nas a�vidades diárias e também nas a�vidades empresariais:

a) A o�mização de recursos materiais;

b) A redução de desperdícios materiais, energia e água por parte de seus profissionais no desempenho das a�vidades diárias;

c) Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de
produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

d) Receber, da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente.

e) Responsabilizar-se pelo preenchimento do "Formulário de Ocorrências para Manutenção, a ser fornecido pela CONTRATANTE, a fim de informar prováveis e
reais ocorrências. Exemplo de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas são: Vazamentos nas torneiras ou nos lavatórios; Lâmpadas queimadas ou
piscando; Fios desencapados; Janelas, fechaduras ou vidros quebrados; Aparelhos eletrônicos ligados e que estejam em desuso, entre outras

f) Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água.

g) Designação adequada dos resíduos gerados nas a�vidades diárias;

h) Instruir os profissionais quanto ao cumprimento da coleta sele�va e do Programa de Coleta Sele�va de Resíduos Sólidos adotado por este Ministério em
especial aos recipientes adequados para a coleta sele�va disponibilizados nas dependências do Ministério: AZUL: papel/papelão; VERMELHO: plás�co; VERDE:
vidro; AMARELO: metal; PRETO: madeira; LARANJA: resíduos perigosos; BRANCO: resíduos ambulatoriais e de serviços de saúde; ROXO: resíduos radioa�vos;
MARROM: resíduos orgânicos; CINZA: resíduo geral não reciclável ou misturado, ou contaminado não passível de separação. (Resolução nº 275, de 25 de abril de
2001 - Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras: I -
menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; II - preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; III -
maior eficiência na u�lização de recursos naturais como água e energia; IV - maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; V - maior
vida ú�l e menor custo de manutenção do bem e da obra; VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e VII - origem ambientalmente
regular dos recursos naturais u�lizados nos bens, serviços e obras.

 

ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2021 EMGERPI

PROPONENTE: ______________________________________________________

ENDEREÇO: ________________________________________________________

CNPJ: ____________________ FONE: _______________________________

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2021,
instaurado pelo Processo Administra�vo EMGERPI nº ________________________, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e cer�dões
permanentes dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o
art. 6º e seus incisos, da Instrução Norma�va nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, que estabelece
critérios, prá�cas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. ______________
de __________________ de 2021.

 Nome:

RG/CPF:

Cargo:

 

- COLOCAR NO TIMBRE DA EMPRESA –
ANEXO VI DO TR - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO
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(Decreto nº. 7.203/2010; Súmula Vinculante nº 13/STF)
 

Eu,___________________________________________________________________________, RG:
________________________CPF:_________________________________, candidato a contratação pela empresa
________________________________________, CNPJ nº ___________________, no posto de trabalho de __________________________________, para
prestação de serviços na Empresa de Gestão de Recursos do Piauí (EMGERPI), objeto do Pregão nº _____/2019 e Contrato nº ______/2019, DECLARO, para os
fins do disposto no Decreto nº. 7.203, de 04/06/2010, e na Súmula Vinculante nº 13/2008, publicada pelo Supremo Tribunal Federal (    ) NÃO POSSUIR cônjuge,
 companheiro ou parentes* que sejam agentes polí�cos ou exerçam cargo comissionado ou função de confiança na EMGERPI. (     ) POSSUIR cônjuge,
companheiro ou parentes* que sejam agentes polí�cos ou exerçam cargo comissionado ou função de confiança na EMGERPI. (neste caso, preencher as
informações complementares abaixo).

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Preencher o nome do cônjuge, companheiro ou parente, o grau de parentesco, o cargo e o local onde trabalha – lotação.
Nome:_____________________________________Grau de parentesco:__________________
Cargo:_________________________________lotação:_______________________________ Por ser verdade, assumo inteira responsabilidade pelas
informações prestadas, estando ciente de que a declaração falsa está sujeita às penalidades previstas em lei. Brasília, ______ de
________________________________de 20_______.

Embasamento legal - Súmula Vinculante nº 13, publicada pelo STF: “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, enviado em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o
exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gra�ficada na Administração Pública direta e indireta, em qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Cons�tuição Federal”.

- Código Penal – Falsidade Ideológica “Art.299 em documento público ou par�cular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena: reclusão
de 01(um) a 05 (cinco) anos e multa, se o documento é público, e reclusão de 01 (um) a 03 (três) anos e multa se o documento é par�cular. Parágrafo Único: se o
agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a
pena de sexta parte”. - DECRETO nº 7.203, DE 4 DE JUNHO DE 2010 Dispõe sobre a vedação do nepo�smo no âmbito da administração pública federal. ( * ) Para
os fins desta declaração, consideram-se parentes:

- Parente em linha reta até o terceiro grau (pai e mãe, filho e filha, avô e avó, bisavô e bisavó). - Parente colateral até o terceiro grau (irmão, irmã, o, a, sobrinho,
sobrinha). - Parente por afinidade até o terceiro grau (cunhado(a), sogro(a), enteado, genro e nora, padrasto e madrasta do cônjuge, pais dos sogros, filhos do
enteado, bisneto e bisneta do cônjuge).

 

Cidade, data, ano.

 

Assinatura

CPF:

 

 

ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA - DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

Declaro que a empresa                                                                                                       , inscrita no CNPJ (MF) no                                                           , inscrição estadual
no

                                                , estabelecida em                                                   , possui os seguintes contratos firmados com a inicia�va privada e a Administração
Pública:

 

 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato*

   

   

   

   

Valor total dos Contratos R$                       

Local e data

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo do emissor
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Observação:

 

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos
vigentes.

Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

 

 

FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA, PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NOS ITENS "D.1" E “D.2" DA ALÍNEA "D" DO SUBITEM 11.1. DO ITEM 11 DO ANEXO VII-
A, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA

1. A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio
Líquido da licitante.

 

Fórmula de cálculo:

 

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1 Valor total dos contratos *

 

Observação:

 

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).

Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*.

2. Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez
por cento) posi�vo ou nega�vo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar jus�fica�vas.

 

Fórmula de cálculo:

 

(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 = Valor da Receita Bruta

 

Documento assinado eletronicamente por DÉCIO SOLANO NOGUEIRA - RG.S.453848-SSP-PI, Diretor Presidente, em 05/04/2022, às 12:53, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3814143 e o código CRC 260122B9.

Referência: Processo nº 00120.000879/2022-47 SEI nº 3814143

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

